
S2­C0T1 
Fl. 2 

 
 

 
 

1

1 

S2­C0T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  11080.726390/2016­91 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2001­000.274  –  Turma Extraordinária / 1ª Turma  
Sessão de  26 de fevereiro de 2018 

Matéria  IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  NEUSA CASELANI PAULA 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2012 

RENDIMENTOS ISENTOS. DOENÇA GRAVE. COMPROVAÇÃO. 

O  contribuinte  apresentou  documentação  comprovando  doença  grave, 
fazendo  jus  à  isenção  de  imposto  de  renda  dos  rendimentos  recebidos  em 
razão de aposentadoria ou pensão. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  dar 
provimento ao Recurso Voluntário. 

(assinado digitalmente) 

Jorge Henrique Backes ­ Presidente e Relator 

Participaram  das  sessões  virtuais  não  presenciais  os  conselheiros  Jorge 
Henrique  Backes  (Presidente),  Jose  Alfredo  Duarte  Filho,  Jose  Ricardo  Moreira,  Fernanda 
Melo Leal.  

 

Relatório 

Trata­se de Notificação de Lançamento relativa à  Imposto de Renda Pessoa 
Física. 

A Ementa do Acórdão de Impugnação foi prolatada nos seguintes termos: 

  

ACÓRDÃO G
ERADO N

O PGD-C
ARF PROCESSO 11080.726390/2016-91

Fl. 82DF  CARF  MF


  11080.726390/2016-91  2001-000.274 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão Turma Extraordinária / 1ª Turma 26/02/2018 IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA  NEUSA CASELANI PAULA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Provido Crédito Tributário Exonerado CARF Relator  2.0.4 20010002742018CARF2001ACC  Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
 Ano-calendário: 2012
 RENDIMENTOS ISENTOS. DOENÇA GRAVE. COMPROVAÇÃO.
 O contribuinte apresentou documentação comprovando doença grave, fazendo jus à isenção de imposto de renda dos rendimentos recebidos em razão de aposentadoria ou pensão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (assinado digitalmente)
 Jorge Henrique Backes - Presidente e Relator
 Participaram das sessões virtuais não presenciais os conselheiros Jorge Henrique Backes (Presidente), Jose Alfredo Duarte Filho, Jose Ricardo Moreira, Fernanda Melo Leal. 
 
  Trata-se de Notificação de Lançamento relativa à Imposto de Renda Pessoa Física.
A Ementa do Acórdão de Impugnação foi prolatada nos seguintes termos:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF Exercício: 2012 MOLÉSTIA GRAVE. COMPROVAÇÃO.
A condição de portador de moléstia enumerada no inciso XIV do artigo 6º da Lei nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988 e alterações, deve ser comprovada mediante apresentação de laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, devendo ser fixado o prazo de validade do laudo pericial, no caso de moléstias passíveis de controle.
Impugnação Improcedente Direito Creditório Não Reconhecido

Destacamos algumas passagens do Acórdão de Impugnação:
Ante o exposto, examinando os documentos que constam dos autos, em especial os de fls. 17 (cópia à fl. 40), 41 a 44 e 54, verifica-se que o único laudo que atende todos os requisitos estabelecidos na legislação acima mencionada é o de fls. 43, emitido pela Unidade Médico-Pericial Previdenciária - UMPP, da Prefeitura Municipal de Porto Alegre, em 23/3/2016, e assinado pelo médico José França dos Santos, CRM 17113, matrícula 108319.8. Ocorre que tal laudo refere-se à moléstia (CID 10 C67), que somente foi diagnosticada em 2015, não amparando a pretensão da contribuinte para o ano calendário em lide (2011).
 Quanto ao laudo de fl. 40, além de não trazer o nº de registro no Órgão Público do profissional responsável pela emissão, não preenchendo os requisitos legais, no campo destinado a: �Exposição das observações, estudos, exames efetuados e registro das conclusões� há expressa informação de que a paciente encontra-se em remissão da moléstia que havia sido evidenciada em exame anátomo-patológico datado de 12/2001 (cópia do exame à fl. 41). 
Não consta dos autos laudo médico pericial emitido por serviço médico oficial atestando que a interessada poderia ser considerada portadora de moléstia grave enumerada no inciso XIV do artigo 6º da Lei nº 7.713/1988, no ano-calendário 2011 - praticamente dez anos após o exame anátomo-patológico de fl. 41 - período superior ao prazo de validade habitualmente atribuído aos laudos periciais de diagnósticos de neoplasias (cinco anos).

Os fundamentos do lançamento, que se encontram na Notificação de Lançamento, são os seguintes:

Apresentamos abaixo documentos e algumas passagens do Recurso Voluntário apresentados pelo contribuinte:






 Conselheiro Jorge Henrique Backes, Relator
Verificada a tempestividade do recurso voluntário, dele conheço e passo à sua análise.
A contribuinte apresentou 2 laudos médicos oficiais: do serviço médico da Prefeitura de Porto Alegre e do Hospital de Clínicas de Porto Alegre.
O Laudo médico de 2015, do Hospital de Clínicas de Porto Alegre, comprova a doença grave e que o início da doença, neoplasia grave, ocorreu em 2001. Além disso, não tendo sido fixado prazo de validade ou controle pelos laudos, e considerando que a mesma patologia em 2015 foi novamente constatada, há indicação clara da continuidade da doença.O laudo do serviço médico da Prefeitura de Porto Alegre, não menciona o início da doença (existe campo no laudo, mas o médico não o preencheu), no entanto o laudo pericial do Hospital de Clínicas é claro quanto a este aspecto, estabelecendo o início da doença em 2001. 

Pelo conjunto das provas apresentado entendo comprovada a doença grave desde 2001.
Conclusão
Em razão do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário.
É como voto.
 (assinado digitalmente)
Jorge Henrique Backes 
 
 





 

  2

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ 
IRPF Exercício: 2012 MOLÉSTIA GRAVE. COMPROVAÇÃO. 

A condição de portador de moléstia enumerada no inciso XIV do 
artigo  6º  da  Lei  nº  7.713,  de  22  de  dezembro  de  1988  e 
alterações,  deve  ser  comprovada  mediante  apresentação  de 
laudo pericial emitido por serviço médico oficial da União, dos 
Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos  Municípios,  devendo  ser 
fixado  o  prazo  de  validade  do  laudo  pericial,  no  caso  de 
moléstias passíveis de controle. 

Impugnação Improcedente Direito Creditório Não Reconhecido 

 

Destacamos algumas passagens do Acórdão de Impugnação: 
Ante  o  exposto,  examinando  os  documentos  que  constam  dos 
autos,  em especial  os  de  fls.  17  (cópia  à  fl.  40),  41 a  44  e  54, 
verifica­se  que  o  único  laudo  que  atende  todos  os  requisitos 
estabelecidos  na  legislação  acima  mencionada  é  o  de  fls.  43, 
emitido pela Unidade Médico­Pericial Previdenciária  ­ UMPP, 
da  Prefeitura  Municipal  de  Porto  Alegre,  em  23/3/2016,  e 
assinado  pelo  médico  José  França  dos  Santos,  CRM  17113, 
matrícula  108319.8.  Ocorre  que  tal  laudo  refere­se  à  moléstia 
(CID  10  C67),  que  somente  foi  diagnosticada  em  2015,  não 
amparando a  pretensão  da  contribuinte  para  o  ano  calendário 
em lide (2011). 

 Quanto ao laudo de fl. 40, além de não trazer o nº de registro no 
Órgão  Público  do  profissional  responsável  pela  emissão,  não 
preenchendo  os  requisitos  legais,  no  campo  destinado  a: 
“Exposição  das  observações,  estudos,  exames  efetuados  e 
registro  das  conclusões”  há  expressa  informação  de  que  a 
paciente  encontra­se  em  remissão  da  moléstia  que  havia  sido 
evidenciada  em  exame  anátomo­patológico  datado  de  12/2001 
(cópia do exame à fl. 41).  

Não consta dos autos laudo médico pericial emitido por serviço 
médico  oficial  atestando  que  a  interessada  poderia  ser 
considerada  portadora  de moléstia  grave  enumerada  no  inciso 
XIV do artigo 6º da Lei nº 7.713/1988, no ano­calendário 2011 ­ 
praticamente dez anos após o  exame anátomo­patológico de  fl. 
41  ­  período  superior  ao  prazo  de  validade  habitualmente 
atribuído  aos  laudos  periciais  de  diagnósticos  de  neoplasias 
(cinco anos). 

 

Os  fundamentos  do  lançamento,  que  se  encontram  na  Notificação  de 
Lançamento, são os seguintes: 

 

Apresentamos  abaixo  documentos  e  algumas  passagens  do  Recurso 
Voluntário apresentados pelo contribuinte: 
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Voto            

Conselheiro Jorge Henrique Backes, Relator 

Verificada  a  tempestividade  do  recurso  voluntário,  dele  conheço  e  passo  à 
sua análise. 

A  contribuinte  apresentou  2  laudos médicos  oficiais:  do  serviço médico  da 
Prefeitura de Porto Alegre e do Hospital de Clínicas de Porto Alegre. 

O Laudo médico de 2015, do Hospital de Clínicas de Porto Alegre, comprova 
a doença grave e que o início da doença, neoplasia grave, ocorreu em 2001. Além disso, não 
tendo  sido  fixado  prazo  de  validade  ou  controle  pelos  laudos,  e  considerando  que  a mesma 
patologia em 2015 foi novamente constatada, há indicação clara da continuidade da doença.O 
laudo  do  serviço  médico  da  Prefeitura  de  Porto  Alegre,  não  menciona  o  início  da  doença 
(existe  campo  no  laudo,  mas  o  médico  não  o  preencheu),  no  entanto  o  laudo  pericial  do 
Hospital de Clínicas é claro quanto a este aspecto, estabelecendo o início da doença em 2001.  
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Pelo  conjunto  das  provas  apresentado  entendo  comprovada  a  doença  grave 
desde 2001. 

Conclusão 

Em razão do exposto, voto por dar provimento ao recurso voluntário. 

É como voto. 

 (assinado digitalmente) 

Jorge Henrique Backes  
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